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Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23343.002350.2022-49

Pregão Eletrônico para registro de preços (SRP) nº 14/2022

1. DO OBJETO

1.1. Eventual  contratação,  mediante  sistema  de  registro  de  preços,  de  empresa  especializada,  para 

prestação  de  serviços  de  revisão  de  texto  em  língua  portuguesa  para  os  artigos  científicos  da  Revista 

Agrogeoambiental,  da  Pró-Reitoria  de  Pesquisa,  Pós-graduação  e  Inovação do  IFSULDEMINAS,  conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM: 01

CATSER: 12645 Tipo: Serviço

Descrição: Redação / Revisão de Texto

Descrição Detalhada: Serviço de revisão de texto em língua portuguesa para os artigos científicos da Revista 

Agrogeoambiental. Especificações:  até 600 páginas que serão distribuídas ao longo do período de um ano 

em diferentes textos.  O serviço de revisão poderá ser solicitado por artigo, com até 15 páginas cada, até 

totalizar as 600 páginas contratadas.

Quantidade: 600 Unidade de fornecimento: Páginas

Local de Entrega: Pouso Alegre-MG

Valor Estimado Valor Unitário Valor Total 

R$ 13,56 R$ 8.136,00

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
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2.1. Que motivos geraram a necessidade da contratação?

2.1.1. A Revista Agrogeoambiental visa divulgar os resultados das principais pesquisas realizadas no Brasil e  

no  exterior  nas  áreas  de  Ciências  Agrárias  e  Ambientais.  A  produção  do  periódico  é  um  dos  meios  de 

democratizar o acesso à informação. Como a revisora de textos irá deixar a Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-

Graduação e Inovação (PPPI), será necessária a contratação desse serviço, uma vez que a revisora irá atender a 

outras demandas institucionais.  

2.2. Quais são os objetivos, metas e benefícios?

2.2.1. Espera-se com o serviço manter a qualidade do periódico e escalar melhores níveis de qualidade do 

sistema de avaliação CAPES. A meta é revisar os artigos e prepará-los para que a publicação ocorra no tempo  

adequado, beneficiando a consecução dos objetivos propostos. 

2.3. Justificativa do quantitativo solicitado.

2.3.1. A Revista Agrogeoambiental é trimestral, publicada 4 vezes ao ano. Cada edição reúne 10 artigos que 

têm  no  máximo  15  páginas  cada.  Sendo  assim,  cada  edição  corresponderia  ao  limite  de  150  páginas,  

totalizando 600 páginas / ano.

2.4. Quais serão os impactos do não atendimento?

2.4.1. Publicação de um conteúdo com erros  e  queda da qualidade editorial  do periódico,  pois  não há 

servidor que possa dedicar-se à tarefa.

2.5. Foram considerados aspectos sustentáveis na solicitação? Se sim, quais?

2.5.1. Os critérios de sustentabilidade não se aplicam à revisão de texto de artigos científicos em língua  

portuguesa.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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3.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade de Pregão, na forma eletrônica. 

3.2. Os serviços  a  serem contratados enquadram-se nos pressupostos  do Decreto  n°  9.507,  de 21 de  

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto,  

cuja execução indireta é vedada.

3.3. A prestação  dos serviços  não gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da Contratada e  a  

Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize  pessoalidade  e  

subordinação direta.

4. DOS REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme a natureza dos serviços, notadamente técnicos, os requisitos da contratação abrangem o 

seguinte:

Serviço/Material Requisitos Providência(s)

Revisão
QUALIDADE

Apresentação de ao menos 01 (um) “atestado de 

capacidade técnica", comprovando experiência em 

revisão de textos científicos em língua portuguesa, 

por profissional qualificado a tanto.

4.2. Como requisito de habilitação técnica, será exigida a apresentação de ao menos 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica, bem como de amostragem (digital) de prestação de serviço idêntico ao que se pretende 

contratar,  qual  seja:  revisão  de  texto  em  língua  portuguesa  para  artigos  científicos,  incluídas  correção  

gramatical e ortográfica e adequação de conteúdo em termos de clareza e coesão, publicados em periódico 

científico editado por instituição de ensino, pesquisa ou sociedade científica. 
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4.3. Será  exigido,  do  profissional  que  realizar  a  revisão  dos  textos,  a  seguinte  qualificação  mínima:  

licenciatura em língua portuguesa.

5. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO

5.1. A  execução  do  contrato  será  avaliada  e  fiscalizada  por  meio  de  instrumentos  de  controle  que  

compreendam a mensuração, entre outros, dos seguintes aspectos:

5.1.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da  

qualidade demandada;

5.1.2. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

5.1.3. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

5.1.4. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta.

6.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades  

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

6.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência.

6.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que  

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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6.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

6.5.1. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.5.2. promover ou aceitar  o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,  mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação serviço contratado; e

6.5.3. considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores  eventuais  do  próprio  órgão  ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

6.6. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos  serviços  objeto  do  

contrato.

6.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

6.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas  

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a  

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e  

utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo  

emissor da ordem de execução do serviço, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e  

qualquer dano causado à União ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em  
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sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital,  ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em  

conformidade com as normas e determinações em vigor.

7.5. Comunicar ao emissor da ordem de execução do serviço,  no prazo de 24 (vinte  e quatro) horas,  

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

7.6. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus  prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à  

execução do objeto contratual.

7.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.8. Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  dos  serviços,  de  modo  a  conduzi-los  eficaz  e  

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado.

7.9. Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da legislação  pertinente,  cumprindo  as  

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina.

7.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos  

métodos executivos que fujam às especificações do conteúdo descritivo.

7.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.12. Manter  durante  toda  a  contratação,  em compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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7.13. Cumprir, durante todo o período da contratação, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com  

deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  bem  como  as  regras  de  acessibilidade  previstas  na  

legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015.

7.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação.

7.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do  

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666/1993.

7.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante.

7.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,  

equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a  observância  às  

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

7.18. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – 

F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

7.18.1. O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as  eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

7.18.2. Os direitos autorais, quando for o caso, da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da  

documentação produzida e congêneres e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,  

inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a subcontratação do objeto licitatório.

9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. A emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  deve  ser  precedida  do  recebimento  definitivo  dos  serviços,  nos 

termos abaixo. 

9.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 

documentação comprobatória do cumprimento da execução da contratação; 

9.3. O recebimento provisório será realizado pelo solicitante após a entrega da documentação acima, da  

seguinte forma:

9.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a  finalidade  de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se  

fizerem necessários.

9.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o emissor da ordem 

de execução da contratação irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a  

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores  

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em  

relatório a ser encaminhado ao solicitante. 

9.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no  

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo emissor da OE, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução da contratação; 

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

10.1.5. cometer fraude fiscal.

10.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à 

CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações  contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço  

contratado;

10.2.2. Multa de: 

10.2.2.1.0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso,  poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,  de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral  

da avença; 
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10.2.2.2.0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

10.2.2.3.0,1%  (um  décimo por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  adjudicado,  em  caso  de 

inexecução total da obrigação assumida;

10.2.2.4.0,2% a 3,2% por dia sobre o valor GLOBAL da contratação, conforme detalhamento constante das  

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia  

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),  observado o máximo de 2% (dois por cento).  O atraso  

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

10.2.2.6.as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente  

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

10.2.4.1.A  sanção de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste  subitem  também  é  aplicável  em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de Referência.

10.2.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante  

pelos prejuízos causados; 

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
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Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor global da contratação 

2 0,4% ao dia sobre o valor global da contratação  

3 0,8% ao dia sobre o valor global da contratação  

4 1,6% ao dia sobre o valor global da contratação 

5 3,2% ao dia sobre o valor global da contratação  

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratados, por dia e por 

unidade de atendimento.

04

2
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia.
02

3
Permitir que os serviços sejam prestados por profissional 

sem a qualificação técnica mínima necessária.
05

Para os itens a seguir, deixar de:

4
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência.
02

5 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

03
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formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência.

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que:

10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de  

quaisquer tributos;

10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos  

praticados. 

10.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,  

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

10.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a  

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta  

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.
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10.10. Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de  infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional  ou estrangeira,  cópias  do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  

decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de 

Responsabilização - PAR. 

10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à  

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.

10.12. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. As  exigências  de  habilitação  jurídica  e  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  são  as  usuais  para  a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

11.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

11.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles descritos no  

Edital.

12. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

12.1. O custo estimado da contratação é de R$ 8.136,00 (oito mil, cento e trinta e seis reais).
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13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. De acordo com § 2, Art.  7 do Decreto nº 7.892/2013: “Na licitação para registro de preços não é 

necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento  hábil”,  portanto  as  informações  orçamentárias  serão  informadas  no  momento  da  eventual  

formalização da aquisição dos materiais.

14. DO APÊNDICE

14.1. Este Termo de Referência contém o seguinte apêndice:

14.1.1. Estudo Técnico Preliminar.

15. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

15.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo setor requisitante,  alocado na Pró-Reitoria de 

Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, auxiliado pela Coordenadoria-Geral de Contratações Públicas, estando 

em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis  e com o interesse e a conveniência  da  

Administração, sendo submetido à consideração e à aprovação das autoridades competentes.

Pouso Alegre, 20 de julho de 2022

João Carlos Ferreira

Coordenador-Geral de Contratações Públicas (substituto)

Cléber Ávila Barbosa

Reitor (substituto)
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